
PODER JUDICIÁRIO DO MAINE 

Notificação ADA: O Poder Judiciário do Maine está em conformidade com a Lei dos Americanos com Deficiências (ADA). Se precisar 
de uma adaptação razoável, entre em contato com o Coordenador de Acesso ao Tribunal, accessibility@courts.maine.gov, ou um 
escrivão do tribunal.  
Serviços Linguísticos: Para obter assistência linguística e intérpretes, entre em contato com um escrivão ou 
interpreters@courts.maine.gov.  
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ORDEM DE PROTEÇÃO TEMPORÁRIA 
 CONTRA ABUSO  CONTRA ASSÉDIO  
19-A M.R.S. § 4006, 5 M.R.S. § 4651 

 
Após a consideração da denúncia do autor e do pedido de uma ordem temporária, e com base em uma boa causa de 
que o autor tem direito a uma ordem de proteção temporária, Determina-se que: 
 

 1. O réu está proibido de ter qualquer contato com o autor, direta ou indiretamente;  
 2. O réu está proibido de impor qualquer restrição sobre a pessoa ou liberdade do(s) autor(es); 
 3. O réu está proibido de ameaçar, agredir, molestar, assediar ou perturbar de qualquer outra forma   

 a paz do(s) autor(s); 
  4. O réu está proibido de, repetidamente e sem justa causa, seguir o autor ou estar em ou nas proximidades da   

casa, escola, empresa ou local de trabalho do autor; 
 5. O réu está proibido de se envolver na divulgação não autorizada de certas imagens privadas, conforme proibido 

nos termos do Título 17-A, seção 511-A; 
 6. O réu é proibido de entrar na residência familiar ou nas instalações da residência separada do   

 autor de (divulgar, a menos que confidencial):   
               

 7. O réu está proibido de tomar, converter ou danificar bens em que o autor possa  ter interesse legal;  
 8. O réu está proibido de destruir, transferir ou adulterar o passaporte do autor ou qualquer outro documento de 

imigração em poder do réu; e 
 
Proteção contra casos de Assédio apenas:  

 9.  Aviso para cessar o assédio nos termos do art.17-A M.R.S. § 506-A  foi emitido  é dispensada por justa 
causa e/ou não é exigida devido à natureza da conduta alegada. 

 
Proteção contra casos de abuso apenas: 

 10. Ao autor são concedidos direitos e responsabilidades parentais únicos temporários (custódia) relativos aos filhos 
menores, cujos nomes e datas de nascimento (mm/dd/aaaa) são como se segue:   
               
               
                

 

 Autor TRIBUNAL DE COMARCA 
 individualmente e em nome de:   Local:    

  N.º de registro:   
   

 em nome de:   
   
   
V.   
 Réu  

 em nome de:   
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 11. O réu é proibido de ferir ou ameaçar ferir os seguintes animais pertencentes, possuídos, arrendados, manter, ou 
detidos por qualquer uma das partes ou por um filho menor residente no agregado familiar (nome/descrição 
dos animais):  
               
                           

 

 12. ORDEM DE PROIBIÇÃO DE POSSE E EXIGÊNCIA DE ENTREGAR DE ARMAS DE FOGO E ARMAS: 
1. O réu está proibido de possuir e é condenado a renunciar ao seguinte: 

 Todas as armas de fogo descritas em 17-A M.R.S. § 2(12-A); todas as armas de fogo de carregamento de 
focinho, arcos e bestas; e todas as outras armas perigosas, conforme descrito em 17-A M.R.S. § 2(9); 

 Outras armas:  
                    

2. O réu é condenado a renunciar a todos os itens acima pela duração desta ordem: 
 imediatamente após a notificação desta Ordem;  dentro de 24 horas;  dentro de ____  horas 
(deve ser menor que 24 horas).  

  para uma agência policial. O tribunal ordena que a agência de aplicação da lei que cumpre esta 
Ordem no réu coordene a devolução de armas de fogo, exceto se o réu for citado por um oficial de 
justiça, então, a seguinte agência policial é ordenada a coordenar a entrega de armas de fogo pelo réu: 
______________________________________________. O órgão responsável pode ser auxiliado por 
outros órgãos policiais, conforme necessário.                

 para outra pessoa, nomeadamente ________________________________________________ 
             

3. Se as armas de fogo e/ou armas descritas acima forem entregues a um indivíduo que não seja um policial, o 
réu deverá, em até 24 horas após a desistência, preencher a notificação abaixo e arquivá-la no  Tribunal 
ou  _______________________________________________  (força policial local). 

AVISO:  
 

Se esta Ordem proíbe o réu de posse de armas de fogo, armas de fogo, arcos, bestas ou outras armas perigosas sob o 
parágrafo G, o tribunal pode posteriormente emitir um mandado de busca autorizando um oficial da lei a apreender 
quaisquer armas de fogo, armas de fogo de carregamento pela boca, arcos, bestas e outras armas perigosas em 
qualquer local se houver causa provável para acreditar que eles não foram renunciados pelo réu. 19-A M.R.S. § 
4007(1-A). 

A violação de uma Ordem Temporária é sempre um crime de Classe D. A violação de uma Ordem de Proteção 
Temporária contra Abuso às vezes pode ser um crime de Classe C. Enquanto esta Ordem estiver em vigor, você deve 
obedecê-la. Ninguém, incluindo o autor, pode lhe dar permissão para violar as disposições desta Ordem. 

Esta Ordem entra em vigor imediatamente e permanecerá em vigor até que seja rescindida pelo serviço de uma 
ordem de proteção final, pela entrada de uma ordem temporária modificada, ou pela entrada de uma ordem que 
rescinda esta ordem temporária. 
 
Uma audiência sobre a denúncia do autor será realizada em _________  de manhã  de noite no (mm/dd/aaaa) 
     no Tribunal de Comarca localizado em:          
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As partes devem estar preparadas com testemunhas e outras provas nesse momento. 

 
Se o réu desejar dissolver ou modificar esta Ordem Temporária, o réu deverá apresentar uma petição por escrito 
solicitando a dissolução ou modificação.  Caso contrário, será realizada uma audiência final na data e horário acima. 
 
Cópias desta ordem devem ser fornecidas pelo funcionário à agência de aplicação da lei com jurisdição no local de 
residência do autor.  É DETERMINADO que uma cópia deste Despacho, da denúncia e da citação seja entregue ao réu 
por _________________________________________ ou outra agência policial autorizada.  

(força policial) 
 
Este Pedido é incorporado ao processo por referência de acordo com Código Civil dos Estados Unidos Página. 79(a). 
 

 
Data (mm/dd/aaaa):   ►  
   Juiz, Tribunal de Comarca do Maine 
 
Uma cópia verdadeira, atestado: ____________________           

                             Escrivão 
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